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D E C I S Ã O
 

1. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DE ADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS
O recurso de embargos é tempestivo (fls. 1.288 e 1.422), a representação é regular (fl. 54) e

a parte é isenta de preparo, por ser beneficiária da Justiça Gratuita (fls. 1.239/1.240).
Atendidos os pressupostos extrínsecos de admissibilidade do apelo.
 
2. PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS DE ADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS
2.1 PLANO DE DEMISSÃO INCENTIVADA – BESC - QUITAÇÃO GERAL, AMPLA E IRRESTRITA -

TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL Nº 152 - FATOS ESSENCIAIS (MATERIAL FACTS) - CASO DESTES AUTOS -
CASO DO PRECEDENTE (RE-590.415/SC-RG) - ABSOLUTA IDENTIDADE - PRINCÍPIO DA ISONOMIA
(TREAT LIKE CASES ALIKE) -FIXAÇÃO - NO VERSO DO TRCT - DE PERCENTUAIS DO MONTANTE
INDENIZATÓRIO - REGRA GERAL DA TRANSAÇÃO - DISTINÇÃO INEXISTENTE - DECLARAÇÃO DE
QUITAÇÃO GERAL, AMPLA E IRRESTRITA QUE SE MANTÉM

A Egrégia 7ª Turma desta Corte Superior, por unanimidade, negou provimento ao agravo
interno do autor. Eis o teor da ementa da aludida decisão:

 
“AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO

REGIONAL. PUBLICAÇÃO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. PLANO DE DEMISSÃO
INCENTIVADA. BESC. QUITAÇÃO GERAL, AMPLA E IRRESTRITA. TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL Nº
152. FATOS ESSENCIAIS (MATERIAL FACTS). CASO DESTES AUTOS. CASO DO PRECEDENTE (RE-
590.415/SC-RG). ABSOLUTA IDENTIDADE. PRINCÍPIO DA ISONOMIA (TREAT LIKE CASES ALIKE).
FIXAÇÃO - NO VERSO DO TRCT - DE PERCENTUAIS DO MONTANTE INDENIZATÓRIO. REGRA GERAL
DA TRANSAÇÃO. DISTINÇÃO INEXISTENTE. DECLARAÇÃO DE QUITAÇÃO GERAL, AMPLA E
IRRESTRITA QUE SE MANTÉM. I. A segurança jurídica como norma-princípio e com ‘ vista ao futuro ‘
exige ‘ que se possa, em larga medida, antecipar alternativas interpretativas e efeitos normativos de
normas jurídicas ‘. Denota esse sentido a palavra ‘calculabilidade’, que se traduz como ‘ a capacidade
de o cidadão prever, em grande medida, os limites da intervenção do poder público sobre os atos que
pratica ‘. Sob essa perspectiva, o conhecimento prévio da intepretação definitiva de uma Corte
Superior acerca do direito traduz-se em garantia de tratamento igual a todos. Destaca-se, ainda, da
doutrina de Hart, que a certeza e o respeito das regras primárias e secundárias, bem como da regra
de reconhecimento, deve figurar como elemento definidor do Direito, capaz de diferenciá-lo de
outros sistemas. Extrai-se, dessas lições, a importância da vinculabilidade dos precedentes, de forma
a propiciar que casos iguais sejam decididos de forma igual ( treat like cases alike ). Para que um
precedente possa ser aplicado a um caso futuro há de se identificar sua ratio decidendi , colocando-
se em evidência os fatos essenciais ( material facts ) da causa-piloto e aferindo-se a presença de
identidade substancial ou correspondência morfofuncional com os fatos da causa que se irá julgar.
Havendo estrita identidade ou correspondência, dá-se a aplicação direta ( following ) da ratio
decidendi . Não havendo similaridade suficiente, terá lugar a aplicação analógica (não vinculativa) ou
a distinção ( distinguishing ). II. A causa-piloto (RE-590.415/SC-RG) que, primo icto oculi , é diretamente
aplicável ( following ) ao caso dos presentes autos, ensejou a fixação, no Tema de Repercussão Geral
nº 152, da seguinte tese: ‘ A transação extrajudicial que importa rescisão do contrato de trabalho, em
razão de adesão voluntária do empregado a plano de dispensa incentivada, enseja quitação ampla e
irrestrita de todas as parcelas objeto do contrato de emprego, caso essa condição tenha constado
expressamente do acordo coletivo que aprovou o plano, bem como dos demais instrumentos celebrados
com o empregado’. No acórdão paradigma, o Ministro Luís Roberto Barroso, Relator, registrou que a
rescisão do contrato de trabalho deu-se em razão de adesão do empregado ao Plano de Demissão
Incentivada de 2001 do Banco do Estado de Santa Catarina - BESC (PDI/2001), aprovado mediante
acordo coletivo; e que o Regulamento do PDI dispõe que ‘ o recebimento dos valores pagos a título de
rescisão contratual e indenização implicará plena, geral e irrestrita quitação de todas as verbas
decorrentes do extinto contrato de trabalho , não havendo sobre ele nada mais a reclamar pleitear a
qualquer título ‘ (RE-590.415, acórdão eletrônico - repercussão geral - mérito, DJe-101 de 29/5/2015)
(sem destaque no original). III. Consoante exegese que se extrai, a contrario sensu , do art. 988, § 5º,
II, do CPC de 2015, cabe reclamação para o Supremo Tribunal Federal da decisão de última instância
que deixa de observar ‘ acórdão de recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida ‘. Como

Firmado por assinatura digital em 13/11/2023 pelo Sistema de Processo Eletrônico, nos termos da Lei nº 11.419/2006.
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se sabe, diferentemente do que ocorre na Justiça Comum, o esgotamento de instância para fins de
interposição de recurso extraordinário dá-se, em regra, pelo julgamento da questão constitucional
por uma das Turmas do TST, ressalvadas as situações em que a matéria é alçada a Órgão de
hierarquia superior do próprio TST, o que ocorre, por exemplo, quando interpostos embargos à SBDI-
1 ou suscitados IRR, IAC ou incidente de inconstitucionalidade. Conclui-se, nesse contexto, que os
acórdãos exarados sob a sistemática da repercussão geral possuem eficácia vinculativa vertical
plena sob as Turmas do TST, que deverão julgar os casos futuros semelhantes sob a regência da ratio
decidendi do caso-piloto, sob pena de cassação do acórdão pela via da reclamação, salvo nos casos
de distinção ou superação robustamente fundamentados. IV. Refluindo de posicionamento adotado
no RR-18785-03.2006.5.12.001, julgado em 26/10/2022, não há como considerar como distinção a
quitação das parcelas constantes no verso do TRCT fixadas em percentuais , haja vista que não se
trata de exceção, mas de regra geral adotada na adesão ao PDI/2001, integrando, assim, o rol de
fatos essenciais ( material facts ) considerados no caso-piloto. Extraem-se, assim, do acórdão regional,
todas as premissas fáticas necessárias à aplicação do precedente uniformizador do Supremo
Tribunal Federal, pois o presente caso não é somente semelhante e sim quase idêntico à causa-
piloto, o que enseja a aplicação direta ( following ) do precedente (RE-590.415/SC-RG). V. Constatando-
se, portanto, que o caso dos autos demanda a aplicação direta do precedente RE-590.415/SC-RG, que
consubstancia o Tema nº 152 da Tabela de Repercussão Geral do STF, há que se manter incólume a
decisão unipessoal em que se julgou extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do art.
487, III, ‘b’, do CPC de 2015. VI. Agravo interno interposto pela parte reclamante de que se conhece e
a que se nega provimento.” (fls. 1.271/1.287)

 
Inconformado, o autor interpõe o presente recurso de embargos à SBDI-1 do TST, no qual

alega que deve ser afastada a quitação geral amparada no PDI do BESC, ante a inexistência de
atendimento dos requisitos da Súmula nº 330 do TST. Sustenta que a estipulação de percentuais
genéricos no verso do TRCT, sem a indicação específica dos valores respectivos, não é o suficiente para
ensejar a quitação geral. Aduz que a transação extrajudicial decorrente de adesão de empregado a
programa de demissão incentivada abrange somente as parcelas e os valores constantes do recibo, não
podendo atingir outros direitos decorrentes do contrato de trabalho, não especificados no recibo de
quitação. Argumenta, sucessivamente, que não se há de falar em compensação das verbas descritas no
item “P2” com os créditos trabalhistas resultantes do presente feito. Esgrime com violação de dispositivo

da CLT. Aponta contrariedade à Súmula nº 330 do TST, bem como às Orientações Jurisprudenciais nos

270 e 356 da SBDI-1 desta Corte Superior.
Registro, inicialmente, que a indicação de violação de dispositivo da CLT não viabiliza a

admissibilidade do recurso de embargos, nos termos do art. 894, II, da CLT, a qual somente é possível
quando demonstrada divergência jurisprudencial entre Turmas do TST ou entre estas e a Seção de
Dissídios Individuais ou contrariedade a súmula ou a orientação jurisprudencial do TST ou, ainda, a
súmula vinculante do STF.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema de Repercussão Geral nº 152
(RE 590.415/SC), erigiu a seguinte tese:

 
“DIREITO DO TRABALHO. ACORDO COLETIVO. PLANO DE DISPENSA INCENTIVADA. VALIDADE E

EFEITOS. 1. Plano de dispensa incentivada aprovado em acordo coletivo que contou com ampla
participação dos empregados. Previsão de vantagens aos trabalhadores, bem como quitação de toda
e qualquer parcela decorrente de relação de emprego. Faculdade do empregado de optar ou não
pelo plano. 2. Validade da quitação ampla. Não incidência, na hipótese, do art. 477, § 2º da
Consolidação das Leis do Trabalho, que restringe a eficácia liberatória da quitação aos valores e às
parcelas discriminadas no termo de rescisão exclusivamente. 3. No âmbito do direito coletivo do
trabalho não se verifica a mesma situação de assimetria de poder presente nas relações individuais
de trabalho. Como consequência, a autonomia coletiva da vontade não se encontra sujeita aos
mesmos limites que a autonomia individual. 4. A Constituição de 1988, em seu artigo 7º, XXVI,
prestigiou a autonomia coletiva da vontade e a autocomposição dos conflitos trabalhistas,
acompanhando a tendência mundial ao crescente reconhecimento dos mecanismos de negociação
coletiva, retratada na Convenção n. 98/1949 e na Convenção n. 154/1981 da Organização
Internacional do Trabalho. O reconhecimento dos acordos e convenções coletivas permite que os
trabalhadores contribuam para a formulação das normas que regerão a sua própria vida. 5. Os
planos de dispensa incentivada permitem reduzir as repercussões sociais das dispensas,
assegurando àqueles que optam por seu desligamento da empresa condições econômicas mais
vantajosas do que aquelas que decorreriam do mero desligamento por decisão do empregador. É
importante, por isso, assegurar a credibilidade de tais planos, a fim de preservar a sua função
protetiva e de não desestimular o seu uso. 6. Provimento do recurso extraordinário. Afirmação, em
repercussão geral, da seguinte tese: ‘A transação extrajudicial que importa rescisão do contrato
de trabalho, em razão de adesão voluntária do empregado a plano de dispensa incentivada,
enseja quitação ampla e irrestrita de todas as parcelas objeto do contrato de emprego, caso
essa condição tenha constado expressamente do acordo coletivo que aprovou o plano, bem
como dos demais instrumentos celebrados com o empregado’ (STF, RE-590.415, Rel. Min. ROBERTO
BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 30.4.2015, DJe de 9.5.2015 – grifo nosso)

 
No caso em exame, “a parte reclamante aderiu ao Plano de Demissão Incentivada de 2001

do Banco do Estado de Santa Catarina - BESC (PDI/2001) e não há registro de nenhuma distinção capaz
de afastar a aplicação direta (following) do precedente de eficácia vinculativa vertical obrigatória
consubstanciado no Tema de Repercussão Geral nº 152” (fl. 1.286).

Assim, demonstrada a identidade entre a discussão travada nos autos e a tese fixada no RE

Firmado por assinatura digital em 13/11/2023 pelo Sistema de Processo Eletrônico, nos termos da Lei nº 11.419/2006.
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590.415/SC, há de se respeitar a decisão proferida pelo STF no precedente de repercussão geral, de
efeito vinculante, em relação aos efeitos da adesão do trabalhador ao Plano de Demissão Incentivada
do BESC/2001, incontroversamente chancelado mediante instrumentos coletivos, de modo que não se
há de falar em diferenças oriundas do contrato de trabalho extinto. Nesse sentido, os julgados da SBDI-1
abaixo transcritos:

 
“EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. RECURSO DE EMBARGOS INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA

LEI Nº 11.496/2007. DECISÃO ANTERIOR DA SBDI-1. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PARA EVENTUAL JUÍZO
DE RETRATAÇÃO. BANCO DO BRASIL S.A. (SUCESSOR DO BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
S.A. - BESC). ADESÃO A PLANO DE DEMISSÃO IMOTIVADA. DECISÃO DO STF ERIGIDA À CONDIÇÃO DE
LEADING CASE . QUITAÇÃO GERAL E IRRESTRITA DO CONTRATO DE TRABALHO. PREVISÃO EM NORMA
COLETIVA. A egrégia Quarta Turma desta Corte, por meio do acórdão de fls. 1408/1428,
complementado pelo de fls. 1606/1634, conheceu do recurso de revista da reclamante, por
contrariedade à Orientação Jurisprudencial 270 da SBDI-1, e deu-lhe provimento para afastar a tese
de quitação plena do contrato de trabalho em face da adesão da autora ao Programa de
Desligamento Voluntário, com determinação de retorno à Vara de origem para que prossiga no
exame dos pedidos da petição inicial. Consagrou-se na jurisprudência desta Corte Especializada, por
meio da Orientação Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1, o entendimento de que " a transação
extrajudicial que importa rescisão do contrato de trabalho ante a adesão do empregado ao plano de
demissão voluntária implica quitação exclusivamente das parcelas e valores constantes do recibo ",
de modo que a pretensão fundada em reconhecimento de quitação irrestrita do contrato de trabalho
não encontra respaldo, por injunção do artigo 477 da CLT, tese reafirmada inclusive em casos
envolvendo o BESC. Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 590.415/SC, erigido
à condição de leading case , firmou tese de que " a transação extrajudicial que importa rescisão do
contrato de trabalho, em razão de adesão voluntária do empregado a plano de dispensa incentivada,
enseja quitação ampla e irrestrita de todas as parcelas objeto do contrato de emprego, caso esta
condição tenha constado expressamente do acordo coletivo que aprovou o plano, bem como dos
demais instrumentos celebrados com o empregado ". Extrai-se dos autos que a hipótese é a mesma
amplamente discutida pelo STF no RE 590.415/SC, em repercussão geral, referente ao PDI instituído
mediante negociação coletiva entre o BESC e o sindicato representante da categoria profissional,
tendo a egrégia Turma reproduzido o fundamento adotado pelo Tribunal Regional de que " a autora,
além da percepção da totalidade das verbas rescisórias, ainda recebeu o pagamento de uma
indenização no valor de R$ 265.180,37, por ter aderido ao programa de incentivo à dispensa ". Nesse
sentido, demonstrada a identidade entre a discussão travada nos autos e a tese fixada no RE
590.415/SC, há de se respeitar a decisão proferida pelo STF no precedente de repercussão geral, de
efeito vinculante, em relação aos efeitos da adesão do trabalhador ao Plano de Demissão
Incentivada do BESC/2001, incontroversamente chancelado mediante instrumentos coletivos, de
modo que não há falar em diferenças oriundas do contrato de trabalho extinto. Precedentes
específicos da SBDI-1. Juízo de retratação exercido, na forma do artigo 1.030, II, do CPCP/2015 (artigo
543-B, § 3º, do CPC/73). Recurso de embargos conhecido e provido.” (E-ED-RR-89100-
90.2006.5.12.0035, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Breno
Medeiros, DEJT 07/10/2022);

 
“RECURSO DE EMBARGOS. BESC. PLANO DE DEMISSÃO INCENTIVADA. ADESÃO VOLUNTÁRIA.

QUITAÇÃO GERAL E IRRESTRITA DO CONTRATO DE TRABALHO. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA.
DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REPERCUSSÃO GERAL. 1. O Plenário do Supremo
Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 590.415/SC, em repercussão geral,
fixou a tese de que "a transação extrajudicial que importa rescisão do contrato de trabalho, em razão
de adesão voluntária do empregado a plano de dispensa incentivada, enseja quitação ampla e
irrestrita de todas as parcelas objeto do contrato de emprego, caso essa condição tenha constado
expressamente do acordo coletivo que aprovou o plano, bem como dos demais instrumentos
celebrados com o empregado". 2. Na hipótese, trata-se de reclamante que declarou concordar com
todas as regras e estar ciente das consequências da adesão quanto à extinção e quitação plena do
seu contrato de trabalho, ao aderir ao Plano de Demissão Incentivada instituído em 2001 pelo Banco
do Estado de Santa Catarina, chancelado pelo acordo coletivo do trabalho analisado no precedente
do STF com repercussão geral, em que se discutiu a validade da quitação ampla e irrestrita das
verbas decorrentes do contrato de trabalho, em face da adesão voluntária do empregado ao referido
PDI/2001 do BESC. 3. Assim, por força da repercussão geral reconhecida, de caráter vinculante,
inexiste campo propício para este Tribunal reexaminar o tema, nos termos do art. 894, § 2º da CLT.
Precedentes. Recurso de embargos conhecido e provido.” (E-ED-RR - 444600-72.2003.5.12.0003,
Relator Ministro Walmir Oliveira da Costa, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, DEJT
09/03/2018);

 
“EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA LEI Nº 11.496/2007. RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. TESE DE MÉRITO FIRMADA PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. TRÂNSITO EM JULGADO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. BESC. ADESÃO A PLANO DE
DISPENSA INCENTIVADA (PDI). EFEITOS. NEGOCIAÇÃO COLETIVA. CLÁUSULA DE EFICÁCIA
LIBERATÓRIA GERAL EXPRESSA EM TODOS OS DOCUMENTOS PERTINENTES À DISPENSA. A
jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a adesão a Plano de Dispensa
Incentivada (PDI) não impossibilita o posterior ajuizamento de ação para reivindicar direitos
oriundos do contrato de trabalho. Nessa direção, consagrou que a quitação é limitada às parcelas
contidas expressamente no termo rescisório, na mesma linha da homologação do recibo de rescisão
contratual, positivado no artigo 477, caput e parágrafos, da CLT. Incidência da Orientação
Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1 do TST. A tese fixada prevaleceu, inclusive, nos casos em que a
instituição do PDI, com previsão de eficácia liberatória geral do contrato de trabalho extinto, é
estabelecida mediante negociação coletiva e com assistência no ato da rescisão. Assim se decidiu no
Incidente de Uniformização de Jurisprudência suscitado no ROAA nº 111500-48.2002.5.12.0000,
julgado pelo Tribunal Pleno, em 09/11/2006, no qual se manteve a aplicabilidade da citada
Orientação Jurisprudencial aos processos em que litiga o BESC (sucedido pelo Banco do Brasil S/A).
Tal interpretação se fundamentou no entendimento segundo o qual não é possível a transação de
caráter genérico na esfera do Direito do Trabalho, em face do que preceituam os artigos 9º e 444 da
CLT. Isso porque há de se considerar os preceitos imperativos que visam a proteção do trabalhador e
a prevalência da justiça social, notadamente no que concerne às condições mínimas de trabalho. Sob
esse norte, consideram-se nulos, pois, todos os atos que contrariem ou impeçam a aplicação das
normas cogentes de proteção do obreiro. Não obstante, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento
do Recurso Extraordinário nº 590.415, com repercussão geral reconhecida, fixou, por unanimidade, a
tese de que "A transação extrajudicial que importa rescisão do contrato de trabalho, em razão de
adesão voluntária do empregado a plano de dispensa incentivada, enseja quitação ampla e irrestrita
de todas as parcelas objeto do contrato de emprego, caso essa condição tenha constado

Firmado por assinatura digital em 13/11/2023 pelo Sistema de Processo Eletrônico, nos termos da Lei nº 11.419/2006.
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expressamente do acordo coletivo que aprovou o plano, bem como dos demais instrumentos
celebrados com o empregado". Para assim decidir, destacou as peculiaridades do caso concreto e
identificou, no particular, a presença de elementos fáticos de distinção em relação aos precedentes
que originaram a Orientação Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1 do TST. De tal forma, sua decisão não
implica necessário cancelamento do verbete, mas apenas consigna sua inaplicabilidade à hipótese
específica. É fato incontroverso nos autos que o PDI em questão foi firmado mediante negociação
coletiva com o sindicato representativo da categoria profissional. Na hipótese, o acórdão proferido
pelo Tribunal Regional, consoante transcrito pela Egrégia Turma, registrou que o PDI do BESC foi
amplamente discutido pelos empregados; o termo de rescisão contratual indica o pagamento de
todas as verbas rescisórias, acrescidas de indenização significativa, em cujo documento o empregado
reitera sua expressa renúncia a qualquer estabilidade ou garantia de emprego, bem como a quitação
total do extinto contrato de trabalho. A quitação plena, portanto, foi uma das cláusulas do
regulamento do referido PDI. Destaca-se, ademais, que o caso debatido é equivalente àquele
analisado pelo STF. Nesse passo, válida a cláusula de quitação geral instituída pelo PDI a que anuiu a
autora. Precedentes desta Subseção. Juízo de retratação exercido, nos termos do artigo 543-B, § 3º,
do Código de Processo Civil de 1973 (atual artigo 1.030, II), diante da existência de repercussão geral
da matéria em análise, relativa ao tema tratado no RE-590.415/SC, com tese de mérito firmada pelo
STF e trânsito em julgado do leading case em 30/03/2016, e da decisão proferida por esta Subseção
em sentido contrário à do STF quanto aos efeitos da quitação do contrato de trabalho nos casos do
BESC. Recurso de embargos de que se conhece e a que se dá provimento.” (E-RR - 218100-
84.2004.5.12.0045, Relator Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Subseção I Especializada em
Dissídios Individuais, DEJT 02/03/2018).

 
Desse modo, a decisão ora embargada foi proferida em plena e estrita consonância com a

jurisprudência atual, notória e iterativa desta Corte Superior, o que torna superados os arestos
colacionados nas razões de embargos, consoante preconiza o art. 894, § 2º, da CLT.

Outrossim, a pacificação do entendimento por esta Corte Superior implica a análise do
tema à luz de toda a legislação vigente e leva em consideração, ainda, a sua própria jurisprudência e a
do STF, o que torna impossível a configuração de contrariedade a súmula ou orientação jurisprudencial
do TST ou súmula vinculante do STF, conforme requer o art. 894, II, da CLT.

Por fim, reforce-se que não se há de falar em contrariedade à Súmula nº 330 do TST, e às

Orientações Jurisprudenciais nos 270 e 356 da SBDI-1 desta Corte Superior, porquanto tais verbetes não
contemplam a particularidade relacionada ao PDI/2001 do BESC, debatido de forma ampla pelo STF
quando do julgamento do RE 590.415/SC, em repercussão geral.

Ante o exposto, nos termos do artigo 2º, § 2º, da Instrução Normativa nº 35/2012 do TST,
não admito o recurso de embargos, no particular, pois ausentes os pressupostos do artigo 894, II, da
CLT.

Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2023.
 
 

ALEXANDRE DE SOUZA AGRA BELMONTE
Ministro Relator

Firmado por assinatura digital em 13/11/2023 pelo Sistema de Processo Eletrônico, nos termos da Lei nº 11.419/2006.
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